
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687266 - RS (2024/0248427-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VERA REGINA DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : AUGUSTO CESCONETTO - RS102354
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO E OUTRO(S) - MG103082

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. VERBA
HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. VALOR. CAUSA. BAIXO.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento de que, havendo ou não
condenação, nas causas em que o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório, ou o  valor  da  causa  for muito  baixo,
os honorários sucumbenciais deverão ser fixados por apreciação equitativa,
nos termos do § 8º do  do CPC.  art. 85
2. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local no tocante à fixação dos honorários advocatícios sem proceder no
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado pela
Súmula nº 7/STJ.
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 18/11/2025  24/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. VERBA
HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. VALOR. CAUSA. BAIXO.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento de que, havendo ou não
condenação, nas causas em que o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório, ou o  valor  da  causa  for muito  baixo,
os honorários sucumbenciais deverão ser fixados por apreciação equitativa,
nos termos do § 8º do  do CPC.  art. 85
2. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local no tocante à fixação dos honorários advocatícios sem proceder no
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado pela
Súmula nº 7/STJ.
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por VERA REGINA DE
SOUZA SANTOS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, "a" e "c", da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
JUROS REMUNERATÓRIOS. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  - A DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA SOMENTE PODERÁ
OCORRER DESDE QUE SE PROCEDA À REVISÃO DAS CLÁUSULAS
CONVENCIONADAS E TIPIFICADAS COMO DE NORMALIDADE DA
CONTRATUALIDADE E SEJAM AVERBADAS DE ABUSIVAS OU ILEGAIS.
HIPÓTESE, ESSA, QUE SE VERIFICA NA ESPÉCIE. - NO CASO CONCRETO,
DEVE SER MANTIDA A VERBA HONORÁRIA FIXADA NA ORIGEM SOB PENA
DE REFORMATIO IN PEJUS. RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDO. UNÂNIME" (e-STJ fl. 368).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 391/392).
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Em sede de rejulgamento o acórdão foi mantido (e-STJ fls. 538/542).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 410/423), a recorrente aponta,

além de divergência jurisprudencial, violação ao  § 8º-A, do Código de Processo art. 85,
Civil.

Sustenta, em síntese, que:  os honorários fixados estão abaixo da tabela da i)
OAB/RS;  os honorários advocatícios devem ser fixados por equidade em quantia ii)
igual ou maior do que a tabela da OAB,  e  o valor fixado de R$ 1.000.00 não é iii)
razoável e condizente com o trabalho realizado.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 549/554), o recurso especial foi
inadmitido (e-STJ fls. 559/561), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
A Segunda Seção do STJ firmou entendimento de que, havendo ou não

condenação, nas causas em que o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito baixo, os honorários
sucumbenciais deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos termos do § 8º do

 do CPC.art. 85
Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. EXCLUSÃO DE LITISCONSORTES. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE (CPC,  § 8º). CABIMENTO. AGRAVO INTERNO ART. 85,
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. É vedado à parte inovar em suas razões
recursais, em sede de agravo interno, trazendo novas questões não suscitadas
oportunamente no recurso especial ou nas contrarrazões ao recurso especial,
tendo em vista a configuração da preclusão consumativa. 2. Nos casos em que
o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa ou não
permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de sucumbência
devem ser arbitrados por apreciação equitativa, conforme disposto no § 8º do

 do  Precedentes. 3. Na hipótese, a exclusão dosart. 85  CPC/2015.
litisconsortes da lide se deu em decisão interlocutória, antes do julgamento do
mérito da demanda, de modo que, não tendo a ação de responsabilidade sido
extinta, prosseguindo em face dos demais litisconsortes, o proveito econômico
dos réus excluídos deve ser considerado inestimável, impondo-se o
arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, nos
termos do  § 8º, do CPC /2015. 4. É viável o exame do valor fixado a art. 85,
título de honorários advocatícios, nesta instância especial, quando for
verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, o
que ficou evidenciado no caso concreto, razão pela qual os honorários
sucumbenciais comportam majoração, para 1% (um por cento) sobre o valor da
causa. 5. Agravo interno a que se dá parcial provimento."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp 2.273.985/RJ,
julgado em  DJEN de 17/6/2025,  8/7/2025)
 
"CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO AUTOR. ATO
ILÍCITO INDENIZÁVEL. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO
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MORAL. VALOR NÃO EXCESSIVO OU DESPREZÍVEL. SÚMULA 7 DO STJ.
HONORÁRIOS. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS. TEMA
1.076 DO STJ. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Cuida-se
de recurso especial em que se discute a) se a reprodução de trecho de obra
audiovisual sem a correta indicação do detentor dos direitos autorais consiste
em ato ilícito indenizável e b) a possibilidade fixação de honorários por
arbitramento na forma do  §8º, quando o proveito econômico auferido art. 85,
for inestimável.
2. Os direitos autorais são expressão dos direitos da personalidade que podem
ter reflexos patrimoniais, como a exploração econômica da obra. A correta
creditação da obra ao autor é integrante do aspecto moral dos direitos autorais
(art. 24, inc. II, da Lei n. 9.610) e a indicação incorreta é ilícito indenizável.
3. A revisão do quantum indenizatório fixado a título de danos morais
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da
Súmula 7/STJ.
4. No presente caso não houve improcedência quanto ao direito material de
reparação civil por dano material, uma vez que o acórdão concluiu pela
improcedência do pedido, ante a ausência de provas que comprovassem o
efetivo prejuízo econômico sofrido pelos autores. Assim, o proveito econômico
ao ponto é inestimável.
5. Segundo o Tema 1.076 do STJ, no caso de proveito econômico inestimável, é
possível o arbitramento de honorários com base no  §8º, do CPC. art. 86,
Recurso especial de Rádio e Televisão Record S.A. improvido. Recurso especial
de GGP Produções Ltda. e PROMOART Promoções Artísticas Ltda. não
conhecido. Recurso interposto por J.P. Figueira Produções Artísticas Ltda. e
Jacinto Paulo Figueira prejudicado."
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp 1.888.672/SP,
julgado em  DJEN de 9/6/2025,  12/6/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. A conclusão do acórdão recorrido no tocante à fixação da indenização
compatível com as lesões sofridas pela vítima em questão, implicaria,
necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência
vedada em sede especial em virtude do óbice da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
2. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento de que, havendo ou não
condenação, nas causas em que o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito baixo, os honorários
sucumbenciais deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos termos do §
8º do  do  (  Rel. p/ acórdão Ministro art. 85  CPC/2015 REsp 1.746.072/PR,
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de 13/2/2019,  29/3/2019)
.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp 2.146.901/PE,
julgado em  DJe de 26/8/2024,  29/8/2024)
 
Nesse contexto, a Corte estadual consignou que, em razão do baixo valor

atribuído à causa, impõe-se o arbitramento dos honorários advocatícios por equidade,
conforme se verifica nos seguintes trechos:

 
"O juiz da origem fixou a verba honorária em R$ 1.000,00 (mil reais).
Com efeito, razoável a aplicação do  §2° do CPC, a afastar a fixação por art. 85,
equidade. Contudo, esta Câmara tem avalizado a fixação de 10% sobre o valor
da causa - em se tratando de ordinária, com trâmite regular, repetitividade, e
uma vez contendo valor da causa - como a espécie.
Todavia, tendo em vista o valor atribuído à causa (R$ 3.960,00 - evento 1
INIC1 página 10), a aplicação do entendimento supra acarretaria, no caso em
tela, em reformatio in pejus para a apelante, pelo que, mantenho a fixação
consoante dada na origem" (e-STJ fl. 367).
 

Documento eletrônico VDA51802391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/10/2025 16:40:14
Código de Controle do Documento: 2771e98a-9c3c-4d24-8dd1-d7cbe250b10d



Portanto, rever o entendimento firmado pelo Tribunal local no tocante à
fixação dos honorários advocatícios demandaria o reexame de matéria fático-probatória,
procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.

Por fim, cumpre observar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte,
 
"os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do

permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica" (AgInt no
AREsp  1.787.839/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em  DJe de . 23/10/2023,  25/10/2023)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, como não houve majoração dos honorários sucumbenciais pela

Corte local em decorrência do provimento do recurso, mostra-se inaplicável a regra do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.687.266 / RS
Número Registro: 2024/0248427-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50454461020228210001

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA REGINA DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : AUGUSTO CESCONETTO - RS102354
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO E OUTRO(S) - MG103082

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO/ANATOCISMO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 24/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de novembro de 2025
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